
concurso público

005. Prova objetiva

procurador jurídico

� Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira	seus	dados	impressos	na	capa	deste	caderno	e	na	folha	de	respostas.
�	Quando	for	permitido	abrir	o	caderno,	verifique	se	está	completo	ou	se	apresenta	 imperfeições.	Caso	haja	algum	
problema,	informe	ao	fiscal	da	sala.

�	Leia	cuidadosamente	todas	as	questões	e	escolha	a	resposta	que	você	considera	correta.
�	Marque,	na	folha	de	respostas,	com	caneta	de	tinta	preta,	a	letra	correspondente	à	alternativa	que	você	escolheu.
�	A	duração	da	prova	é	de	3	horas	e	30	minutos,	já	incluído	o	tempo	para	o	preenchimento	da	folha	de	respostas.
�	Só	será	permitida	a	saída	definitiva	da	sala	e	do	prédio	após	transcorridos	75%	do	tempo	de	duração	da	prova.
�	Deverão	permanecer	em	cada	uma	das	salas	de	prova	os	3	últimos	candidatos,	até	que	o	último	deles	entregue	sua	
prova,	assinando	termo	respectivo.

�	Ao	sair,	você	entregará	ao	fiscal	a	folha	de	respostas	e	este	caderno,	podendo	levar	apenas	o	rascunho	de	gabarito,	
localizado	em	sua	carteira,	para	futura	conferência.

�	Até	que	você	saia	do	prédio,	todas	as	proibições	e	orientações	continuam	válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno de questões.

09.06.2019	|	manhã

Nome	do	candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorG
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conhecimentos esPecíficos

Direito ConstituCional

01. De acordo com a doutrina, o poder constituinte originário 
é autônomo porque

(A) não deve submissão, mas respeito à ordem jurídica 
anterior.

(B) é o ato de criação que confere a um conjunto de nor-
mas o estado constitucional definitivo.

(C) rompe completamente com a ordem jurídica existen-
te, instaurando um novo ordenamento constitucional.

(D) a estruturação de uma nova constituição poderá ser, 
ou não, determinada por quem exerce o poder cons-
tituinte originário.

(E) qualifica o direito constitucional formal, tornando 
substancial todo o poder constituinte.

02. Normas constitucionais não autoaplicáveis são aquelas 
que

(A) dependem de lei posterior, mas produzem efeitos 
desde a entrada em vigor da Constituição.

(B) não dependem de regulamentação ou de posterior 
efetivação por parte do Estado.

(C) dependem de regulamentação ou de posterior efeti-
vação por parte do Estado.

(D) não dependem de lei posterior, mas podem ser limi-
tadas pela edição de regulamentos.

(E) tratam de imunidades, não designam órgãos ou au-
toridades especiais para execução da norma e não 
indicam processos especiais para sua execução.

03. A Lei no 12.016/2009, que disciplina o mandado de segu-
rança individual e coletivo, estabelece que

(A) não cabe mandado de segurança contra os atos de 
gestão comercial praticados pelos administradores 
de empresas públicas, de sociedade de economia 
mista e de concessionárias de serviço público.

(B) o titular de direito líquido e certo decorrente de di-
reito, em condições idênticas de terceiro, poderá 
impetrar mandado de segurança a favor do direito 
originário, se o seu titular não o fizer, no prazo de 
60 (sessenta) dias, quando notificado judicialmente.

(C) não é permitido impetrar mandado de segurança por 
telegrama, radiograma, fax ou outro meio eletrônico, 
ainda que de autenticidade comprovada.

(D) se concederá mandado de segurança quando se tra-
tar de ato do qual caiba recurso administrativo com 
efeito suspensivo, condicionado a caução.

(E) o pagamento de vencimentos e vantagens pecuniá-
rias assegurados em sentença concessiva de man-
dado de segurança a servidor público da administra-
ção direta ou autárquica federal, estadual e municipal 
será efetuado relativamente às prestações que se 
vencerem a contar da data da concessão da liminar, 
se houver.

04. A doutrina clássica estabelece que são normas de eficácia

(A) plena as que não dependem de atos normativos da 
legislação infraconstitucional, entretanto podem ser 
por eles restringidas.

(B) contida aquelas que, enquanto não restringidas, são 
iguais às normas constitucionais de eficácia plena, 
porém não produzem os mesmos efeitos.

(C) limitada as que possuem aplicabilidade imediata e 
indireta, porque podem, ou não, necessitar da inter-
posição do legislador através de uma norma infra-
constitucional.

(D) limitada aquelas que não dependem de lei posterior 
para dar corpo a institutos jurídicos e aos órgãos ou 
entidades do Estado previstos na Constituição.

(E) contida aquelas dotadas de aplicabilidade direta, 
imediata, mas não integral porque o podem ser res-
tringidas através de normas infraconstitucionais.

05. A respeito do habeas corpus e do habeas data, a Consti-
tuição Federal estabelece que

(A) compete ao Superior Tribunal de Justiça processar 
e julgar, originariamente, o habeas corpus, quando a 
autoridade coatora for juiz federal.

(B) compete ao Supremo Tribunal Federal processar e 
julgar, originariamente, o habeas data contra atos do 
Presidente da República, das Mesas da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, entre outros.

(C) compete aos Tribunais Regionais Federais julgar, em 
recurso ordinário, os habeas data decididos em única 
ou última instância pelos tribunais dos Estados e do 
Distrito Federal, quando a decisão for denegatória.

(D) conceder-se-á habeas data sempre que alguém so-
frer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou co-
ação em sua liberdade de locomoção, por ilegalida-
de ou abuso de poder.

(E) conceder-se-á habeas corpus para a retificação de 
dados, quando não se prefira fazê-lo por processo 
sigiloso, judicial ou administrativo.
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08. Corresponde ao texto de Súmula Vinculante a afirmativa:

(A) É constitucional a lei ou ato normativo estadual ou 
distrital que disponha sobre sistemas de consórcios 
e sorteios, inclusive bingos e loterias.

(B) É inconstitucional a vinculação do reajuste de ven-
cimentos de servidores estaduais ou municipais a 
índices federais de correção monetária.

(C) É constitucional a exigência de depósito prévio como 
requisito de admissibilidade de ação judicial na qual 
se pretenda discutir a exigibilidade de crédito tribu-
tário.

(D) A cobrança de taxa de matrícula nas universida-
des públicas não viola o disposto no art. 206, IV, da 
Constituição Federal.

(E) É inconstitucional a adoção, no cálculo do valor de 
taxa, de um ou mais elementos da base de cálculo 
própria de determinado imposto, desde que não haja 
integral identidade entre uma base e outra.

09. Nos termos da EC 47/05, é correto afirmar que

(A) não serão computadas, para efeito dos limites remu-
neratórios, as parcelas de caráter indenizatório pre-
vistas em lei.

(B) é vedada a adoção de requisitos e critérios diferen-
ciados para a concessão de aposentadoria, incluí-
dos, entre outros, os servidores portadores de defi-
ciência.

(C) as contribuições sociais previstas não poderão ter 
alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas em ra-
zão da atividade econômica, ou da utilização intensi-
va de mão de obra.

(D) é vedada a adoção de requisitos e critérios dife-
renciados para a concessão de aposentadoria aos 
beneficiários do regime geral de previdência social, 
incluídos os casos de atividades exercidas sob con-
dições especiais que prejudiquem a saúde ou a inte-
gridade física.

(E) a lei disporá sobre sistema especial de inclusão pre-
videnciária para atender a trabalhadores sem renda 
própria, que se dediquem exclusivamente ao traba-
lho doméstico no âmbito de sua residência, desde 
que pertencentes a famílias de baixa renda, garan-
tindo-lhes acesso a benefícios de valor igual à meta-
de de um salário-mínimo.

06. Nos termos da Constituição Federal e da doutrina ma-
joritária, é correto afirmar sobre o perfil dos municípios 
que eles

(A) têm ampla liberdade para instituição de normas em 
defesa de seu interesse local, encontrando como li-
mites restritivos os princípios estabelecidos na Cons-
tituição Federal e na respectiva Constituição Esta-
dual.

(B) não têm ampla liberdade para instituição de normas 
em defesa de seu interesse local, encontrando li-
mites restritivos nos princípios estabelecidos pela 
Constituição Federal e na respectiva Lei Orgânica.

(C) têm relativa liberdade para instituição de normas em 
defesa de seu interesse local, desde que respeita-
dos os limites estabelecidos na Constituição Federal 
e nas respectivas Constituição Estadual e Lei Orgâ-
nica.

(D) não têm ampla liberdade para instituição de normas 
em defesa de seu interesse local, porque não inte-
gram a Federação como componente da República 
Federativa do Brasil.

(E) têm liberdade para instituição de algumas normas 
em defesa de seu interesse local, mas não integram 
a Federação como componente da República Fe-
derativa do Brasil, em razão das particularidades e 
singularidades históricas, culturais e constitucionais, 
que não os credenciam a ocupar um lugar como 
Ente Federado.

07. A respeito do controle de constitucionalidade, é correto 
afirmar que

(A) se a votação de uma lei complementar acontece por 
quórum de maioria relativa, existirá vício material de 
inconstitucionalidade, porque essa espécie normati-
va deve ser aprovada por quórum qualificado.

(B) a inconstitucionalidade por vício material é também 
chamada de inconstitucionalidade orgânica, incons-
titucionalidade propriamente dita, e inconstituciona-
lidade material por violação a pressupostos do ato.

(C) no controle difuso, o sistema de controle jurisdicional 
dos atos normativos será realizado pelo Poder Judi-
ciário por meio de um único órgão.

(D) a inconstitucionalidade por vício formal ocorre quan-
do a lei ou ato normativo infraconstitucional contiver 
algum vício em sua forma, em seu processo de for-
mação, no processo legislativo de sua elaboração 
ou, ainda, em razão de sua elaboração por autorida-
de incompetente.

(E) a inconstitucionalidade por vício formal se refere ao 
conteúdo, substancial ou doutrinário, diz respeito ao 
conteúdo do ato normativo.
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Direito aDministrativo

11. Segundo a Lei no 8.666/93, as compras a serem feitas pela 
Administração Pública, sempre que possível, deverão

(A) evitar a padronização.

(B) ser mais vantajosas do que as condições do setor 
privado.

(C) ser processadas através de sistema de registro de 
preços.

(D) evitar o parcelamento do objeto para garantir a eco-
nomicidade.

(E) observar a especificação detalhada do bem com 
indi cação da marca.

12. No que diz respeito ao local onde devem ser realizadas 
as licitações, a Lei no 8.666/93 estabelece que devem 
ser feitas

(A) no local onde se situa a sede do ente federativo lici-
tante, não podendo ser realizadas em local diferente, 
vedada a habilitação de interessados residentes ou 
sediados em outros locais.

(B) no domicílio do ente federativo licitante, salvo por  
razões de conveniência e oportunidade, devidamente 
justificadas, não podendo ser impedida a habilitação 
de interessados residentes ou sediados em outros 
locais.

(C) no local onde se situa a repartição interessada,  
salvo por motivo de interesse público, devidamente 
justificado, vedada a habilitação de interessados  
residentes ou sediados em outros locais.

(D) no local onde se situa a sede do ente federativo lici-
tante, salvo por motivo de interesse público, devida-
mente justificado, vedada a habilitação de interessa-
dos residentes ou sediados em outros locais.

(E) no local onde se situa a repartição interessada, salvo 
por motivo de interesse público, devidamente justifi-
cado, não podendo ser impedida a habilitação de in-
teressados residentes ou sediados em outros locais.

13. Considerando as modalidades de licitação da Lei  
no 8.666/93, assinale a alternativa que contempla as 
moda lidades as quais podem ser utilizadas (I) como  
alternativa ao convite e (II) em qualquer tipo de licitação.

(A) (I) tomada de preços e (II) concorrência.

(B) (I) concorrência e (II) leilão.

(C) (I) leilão e (II) tomada de preços.

(D) (I) concurso e (II) concorrência.

(E) (I) concorrência e (II) tomada de preços.

10. Observado o disposto nas Emendas Constitucionais 
20/98 e 41/03, é assegurado o direito de opção pela 
aposentadoria voluntária com proventos calculados de 
acordo com o art. 40, §§ 3o e 17, da Constituição Fede-
ral, àquele que tenha ingressado regularmente em cargo 
efetivo na Administração Pública direta, autárquica e fun-
dacional, até a data de publicação da primeira Emenda, 
quando o servidor, cumulativamente:

(A) tiver cinquenta e três anos de idade, se homem, e 
cinquenta anos de idade, se mulher; tiver cinco anos 
de efetivo exercício no cargo em que se der a apo-
sentadoria; contar tempo de contribuição igual, no 
mínimo, à soma de trinta e cinco anos, se homem, 
e trinta anos, se mulher; e um período adicional de 
contribuição equivalente a dez por cento do tempo 
que, na data de publicação da Emenda, faltaria para 
atingir o limite referido.

(B) tiver cinquenta e cinco anos de idade, se homem, e 
quarenta e oito anos de idade, se mulher; tiver cinco 
anos de efetivo exercício no cargo em que se der a 
aposentadoria; contar tempo de contribuição igual, 
no mínimo, à soma de trinta e cinco anos, se homem, 
e trinta e dois anos, se mulher; e um período adicio-
nal de contribuição equivalente a vinte por cento do 
tempo que, na data de publicação da Emenda, falta-
ria para atingir o limite referido.

(C) tiver cinquenta e três anos de idade, se homem, e 
cinquenta anos de idade, se mulher; tiver dez anos 
de efetivo exercício no cargo em que se der a apo-
sentadoria; contar tempo de contribuição igual, no 
mínimo, à soma de trinta e cinco anos, se homem, 
e trinta anos, se mulher; e um período adicional de 
contribuição equivalente a vinte e cinco por cento do 
tempo que, na data de publicação da Emenda, falta-
ria para atingir o limite referido.

(D) tiver cinquenta e cinco anos de idade, se homem, e 
quarenta e oito anos de idade, se mulher; tiver sete 
anos de efetivo exercício no cargo em que se der a 
aposentadoria; contar tempo de contribuição igual, 
no mínimo, à soma de trinta anos; e um período adi-
cional de contribuição equivalente a quinze por cento 
do tempo que, na data de publicação da Emenda, 
faltaria para atingir o limite referido.

(E) tiver cinquenta e três anos de idade, se homem, e 
quarenta e oito anos de idade, se mulher; tiver cinco 
anos de efetivo exercício no cargo em que se der a 
aposentadoria; contar tempo de contribuição igual, 
no mínimo, à soma de trinta e cinco anos, se homem, 
e trinta anos, se mulher; e um período adicional de 
contribuição equivalente a vinte por cento do tempo 
que, na data de publicação da Emenda, faltaria para 
atingir o limite referido.
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17. É correto afirmar, a respeito das autarquias:

(A) são pessoas jurídicas de direito público interno as 
quais se submetem ao regime jurídico publicístico 
quanto à criação e extinção, mas regem-se pelo  
direito privado quanto aos seus poderes, prerrogati-
vas, restrições e privilégios.

(B) quanto àquelas de regime comum, seus dirigentes 
são detentores de mandato por tempo determinado, 
não podendo ser demitidos ad nutum.

(C) não possuem patrimônio próprio, pois este pertence 
ao ente político que as criou.

(D) têm por objetivo a prestação de serviços públicos e, 
excepcionalmente, a exploração de atividade econô-
mica.

(E) a depender da sua criação e sujeição legal, podem 
comportar, simultaneamente, dois regimes jurídicos 
de pessoal, o estatutário e o celetista.

18. Assinale a alternativa que contempla corretamente dois 
exemplos de servidores públicos em sentido estrito.

(A) Defensores Públicos e Procuradores do Estado.

(B) Policiais e Peritos Judiciais.

(C) Deputados e Mesários da Justiça Eleitoral.

(D) Conciliadores do Poder Judiciário e Juízes togados.

(E) Leiloeiros e Titulares de Cartório.

19. Narciso é funcionário público municipal e praticou infra-
ção definida em lei como ilícito penal e ilícito adminis-
trativo. Consequentemente, foi instaurado um processo 
administrativo e também foi iniciado um processo cri-
minal. Nessa situação, com relação à responsabilidade 
administrativa de Narciso, é correto afirmar que ela será 
afastada se o juízo criminal, de forma definitiva, decidiu 
com base no seguinte fundamento:

(A) não haver prova da existência do fato.

(B) absolvição do réu por falta de prova.

(C) não constituir o fato infração penal.

(D) negando a autoria do fato.

(E) estar provado que o réu não concorreu à infração 
penal.

14. A respeito da competência do ato administrativo, é correto 
afirmar que

(A) é presumida e pode ser prorrogada.

(B) permite a delegação e a avocação, mas é irrenun-
ciável.

(C) é irrenunciável, e não pode ser delegada a órgão de 
hierarquia inferior.

(D) seu exercício é obrigatório, mas é renunciável.

(E) é intransigível, mas pode ser transferida.

15. Assinale a alternativa correta a respeito dos atributos dos 
atos administrativos.

(A) A presunção de legitimidade não prescinde de norma 
legal expressa que garanta ao ato esse atributo  
específico.

(B) Interdições de atividades ilegais, embargos e demo-
lições de obras clandestinas e outros atos que res-
tringem direitos fundamentais não podem ser execu-
tados diretamente pela Administração, necessitando 
de intervenção judicial.

(C) A exequibilidade ou operatividade é a possibilidade 
presente no ato de ser posto imediatamente em exe-
cução, ainda que não realizados todos os requisitos 
para a sua perfeição.

(D) Uma consequência da presunção de legitimidade e 
veracidade do ato é a transferência do ônus da prova 
de invalidade do ato para quem a invoca.

(E) Se arguidos vícios ou defeitos que desafiem a sua 
validade, ficará obstada a execução ou a operativi-
dade do ato.

16. Considerando as sanções previstas na Lei no 8.429/1992, 
assinale a alternativa que contempla, dentre outras pos-
síveis, aquelas que podem ser aplicadas em decorrência 
de atos de improbidade administrativa que atentam con-
tra os Princípios da Administração Pública.

(A) Perda de bens ou valores acrescidos ilicitamente ao 
patrimônio e ressarcimento integral do dano, quando 
houver.

(B) Ressarcimento integral do dano, quando houver, e 
pagamento de multa civil de até cinco vezes o valor 
da remuneração percebida pelo agente.

(C) Perda da função pública e suspensão dos direitos 
políticos de três a cinco anos.

(D) Perda da função pública e proibição de contratar com 
o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda 
que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário, pelo prazo de dez anos.

(E) Ressarcimento integral do dano, quando houver, 
e proibição de contratar com o Poder Público ou  
receber benefícios ou incentivos fiscais ou credití-
cios, direta ou indiretamente, ainda que por intermé-
dio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 
pelo prazo de oito anos.
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Direito PreviDenCiário

21. Entre os princípios específicos do Direito Previdenciário 
brasileiro, podemos citar:

(A) universalidade de acesso.

(B) caráter não contributivo.

(C) filiação facultativa.

(D) reciprocidade entre Regimes Previdenciários.

(E) seletividade e distributividade na prestação dos  
benefícios e serviços.

22. A Lei no 9.717/98, ao disciplinar os regimes próprios de 
previdência social dos servidores públicos, estabelece 
que tais regimes devem estar baseados em normas  
gerais de contabilidade e atuária, de modo a garantir o 
seu equilíbrio financeiro e atuarial, sendo correto afirmar:

(A) é observado o critério da cobertura exclusiva a ser-
vidores públicos titulares de cargos efetivos e a mili-
tares, e a seus respectivos dependentes, de cada 
ente estatal, facultado o pagamento de benefícios, 
mediante convênios ou consórcios entre Estados, 
entre Estados e Municípios e entre Municípios.

(B) é limitado o acesso dos segurados às informações 
relativas à gestão do regime e participação de repre-
sentantes dos servidores públicos e dos militares, 
ativos e inativos, nos colegiados e instâncias de  
decisão em que os seus interesses sejam objeto de 
discussão e deliberação.

(C) vige o critério de inclusão nos benefícios, para efeito 
de percepção destes, de parcelas remuneratórias  
pagas em decorrência de local de trabalho, de função 
de confiança ou de cargo em comissão, independen-
temente de tais parcelas integrarem a remuneração 
de contribuição do servidor que se aposentar.

(D) é facultada a inclusão nos benefícios, para efeito de 
percepção destes, do abono de permanência de que 
trata a Constituição Federal.

(E) o servidor público titular de cargo efetivo da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ou 
o militar dos Estados e do Distrito Federal filiado a 
regime próprio de previdência social, quando cedido 
a órgão ou entidade de outro ente da federação, com 
ou sem ônus para o cessionário, permanecerá vincu-
lado ao regime de origem.

20. Medusa e Apolo são funcionários públicos efetivos do 
Município de Marília. A primeira exerceu, anteriormente, 
outro cargo público na Administração Pública federal. O 
segundo afastou-se do cargo para o exercício de man-
dato eletivo. Nessas hipóteses, considerando o disposto 
na Constituição Federal a respeito das regras aplicáveis 
aos servidores públicos, assinale a alternativa correta.

(A) Medusa poderá contar seu tempo de contribuição e 
de serviço para efeitos de aposentadoria, mas não 
para fins de disponibilidade, e Apolo terá suspenso 
o seu tempo de serviço para fins de aposentadoria, 
mas não terá afetado o valor de seu benefício previ-
denciário.

(B) Para Medusa, o seu tempo de contribuição federal 
será contado para efeito de aposentadoria e o tempo 
de serviço correspondente para efeito de disponibili-
dade, enquanto que, em relação a Apolo, o valor de 
seu benefício previdenciário não será afetado pelo 
seu afastamento.

(C) Medusa terá direito a contar seu tempo de contri-
buição e de serviço para efeitos de aposentadoria 
e disponibilidade, enquanto que o valor do benefício 
previdenciário de Apolo, mesmo durante seu afasta-
mento, será determinado como se no exercício esti-
vesse.

(D) Medusa poderá contar seu tempo de contribuição 
para todos os efeitos, mas o seu tempo de serviço não 
pode ser contado para qualquer efeito, enquanto que, 
no tocante a Apolo, o valor de seu benefício previden-
ciário não será afetado pelo seu afastamento.

(E) Medusa terá o direito de contar seu tempo de con-
tribuição para efeitos de aposentadoria e disponibili-
dade e o tempo de serviço para promoção, enquanto 
que Apolo terá suspenso o seu tempo de serviço para 
todos os efeitos, inclusive para fins previdenciários.
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24. Para efeitos da Lei no 9.796/99, considera-se:

(A) regime instituidor o regime previdenciário ao qual o se-
gurado ou servidor público esteve vinculado sem que 
dele receba aposentadoria ou tenha gerado pensão 
para seus dependentes e regime de origem o regime 
previdenciário responsável pela concessão e paga-
mento de benefício de aposentadoria ou pensão dela 
decorrente a segurado ou servidor público ou a seus 
dependentes com cômputo de tempo de contribuição.

(B) regime de origem o regime previdenciário ao qual o 
segurado ou servidor público esteve vinculado sem 
que dele receba aposentadoria ou tenha gerado 
pensão para seus dependentes e regime instituidor 
o regime previdenciário responsável pela concessão 
e pagamento de benefício de aposentadoria ou pen-
são dela decorrente a segurado ou servidor público 
ou a seus dependentes com cômputo de tempo de 
contribuição no âmbito do regime de origem.

(C) os regimes próprios de previdência de servidores  
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios só serão considerados regime instituidor 
quando o Regime Geral de Previdência Social for o 
regime de origem.

(D) na hipótese de o regime próprio de previdência de 
servidor público possuir personalidade jurídica pró-
pria, atribuem-se ao respectivo ente federado as 
obrigações e direitos previstos nesta Lei.

(E) o Regime Geral de Previdência Social, como regime 
de origem, tem direito de receber de cada regime ins-
tituidor compensação financeira.

25. A Lei no 9.796/99, sobre a compensação financeira  
entre o RGPS e os regimes de previdência dos servidores,  
estabelece:

(A) os regimes instituidores apresentarão aos regimes 
de origem, no prazo máximo de trinta e seis meses 
a contar da data da entrada em vigor desta Lei, os  
dados relativos aos benefícios em manutenção 
nessa data, concedidos a partir da promulgação da 
Constituição Federal.

(B) os regimes instituidores apresentarão aos regimes de 
origem, no prazo máximo de doze meses a contar da 
data da entrada em vigor desta Lei, os dados relativos 
aos benefícios em manutenção nessa data, concedi-
dos a partir da promulgação da Constituição Federal.

(C) os regimes instituidores apresentarão aos regimes  
de origem, no prazo máximo de vinte e quatro meses 
a contar da data da entrada em vigor desta Lei, os 
dados relativos aos benefícios em manutenção nessa 
data, concedidos a partir da promulgação da Consti-
tuição Federal.

(D) os regimes instituidores apresentarão aos regimes de 
origem, no prazo máximo de trinta meses a contar da 
data da entrada em vigor desta Lei, os dados relativos 
aos benefícios em manutenção nessa data, concedi-
dos a partir da promulgação da Constituição Federal.

(E) os regimes instituidores apresentarão aos regimes de 
origem, no prazo máximo de sessenta meses a con-
tar da data da entrada em vigor desta Lei, os dados 
relativos aos benefícios em manutenção nessa data, 
concedidos a partir da promulgação da Constituição 
Federal.

23. Ao tratar do equilíbrio financeiro e atuarial do regime pró-
prio de previdência social dos servidores públicos, a Lei 
no 9.717/98 estabelece:

(A) a contribuição da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias 
e fundações, aos regimes próprios de previdência 
social a que estejam vinculados seus servidores 
não poderá ser inferior ao valor da contribuição do 
servidor ativo, nem superior ao dobro desta contri-
buição. 

(B) no caso de extinção de regime próprio de previdência 
social, a União, o Estado, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios não assumirão qualquer responsabilidade 
pelo pagamento dos benefícios concedidos durante 
a sua vigência, nem mesmo por aqueles benefícios 
cujos requisitos necessários a sua concessão foram 
implementados anteriormente à extinção do regime 
próprio de previdência social.

(C) a contribuição da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias 
e fundações, aos regimes próprios de previdência 
social a que estejam vinculados seus servidores 
poderá ser superior ao dobro da contribuição do 
servidor ativo. 

(D) a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios não são responsáveis pela cobertura de even-
tuais insuficiências financeiras do respectivo regime 
próprio, decorrentes do pagamento de benefícios 
previdenciários.

(E) as alíquotas de contribuição dos servidores ativos 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
para os respectivos regimes próprios de previdência 
social serão inferiores às dos servidores titulares de 
cargos efetivos da União, devendo ainda ser obser-
vadas, no caso das contribuições sobre os proventos 
dos inativos e sobre as pensões, as mesmas alíquo-
tas aplicadas às remunerações dos servidores em 
atividade do respectivo ente estatal.



8IPMM1801/005-ProcJurídico-Manhã

28. Maria Silva e Silva é servidora pública, titular do cargo 
efetivo de professor do município de Marília, e encontra-
-se afastada, sem vencimentos, para tratar de interesses 
particulares. Para manter a qualidade de segurada, Maria

(A) fica obrigada a recolher, mensalmente, a contribuição 
relativa à sua parte e à do Poder Público respectivo, 
levando em consideração a sua última remuneração.

(B) fica obrigada a recolher, mensalmente, a contribui-
ção relativa à sua parte e à do Poder Público res-
pectivo, levando em consideração a remuneração 
correspondente ao salário-mínimo.

(C) fica obrigada a recolher, mensalmente, a contribui-
ção relativa somente à sua parte, levando em consi-
deração a sua última remuneração.

(D) fica desobrigada de contribuir para o fundo de previ-
dência, considerando que o tempo de afastamento 
não será computado para fins de benefício previden-
ciário.

(E) fica desobrigada de contribuir para o fundo de previ-
dência, embora o tempo de afastamento, desde que 
inferior a 24 meses, será computado para fins do be-
nefício previdenciário.

29. José Silva e Silva era segurado do IPREMM, faleceu 
deixando a esposa Maria, o filho Pedro de 18 anos, a 
filha Manuela de 20 anos, o pai Ângelo de 80 anos e o 
irmão inválido Antônio, de 45 anos. São beneficiários do 
IPREMM, na condição de dependentes do segurado:

(A) Maria e Pedro, que excluem do direito ao benefício 
Manuela, Ângelo e Antônio.

(B) Maria, Pedro e Manuela, que excluem do direito ao 
benefício Ângelo e Antônio.

(C) Maria, Pedro, Manuela, Ângelo e Antônio, concorren-
temente.

(D) Maria e Ângelo, que, na condição de esposa e geni-
tor, excluem os filhos maiores de 18 anos.

(E) Ângelo, que, na condição de genitor, exclui esposa, 
filhos maiores e o irmão inválido.

26. Nos termos da Lei Complementar municipal no 450/2005, 
o RPPS dos servidores públicos do município de Marília 
obedecerá a seguinte diretriz:

(A) financiamento mediante recursos provenientes da 
contribuição voluntária do Poder Executivo e Legis-
lativo, incluídas suas autarquias, e das contribuições 
do servidor ativo, inativo e dos pensionistas, bem 
como de dotações consignadas no orçamento geral 
do Município e nos demais entes da Administração.

(B) as contribuições previdenciárias dos entes estatais 
poderão ser inferiores ao valor da contribuição do 
servidor ativo.

(C) as contribuições e os recursos vinculados ao RPPS 
somente poderão ser utilizados para pagamento de 
benefícios previdenciários, incluídas as despesas 
administrativas, observado os limites de gastos pre-
vistos na legislação.

(D) facultada a criação, majoração ou extensão de qual-
quer benefício ou serviço de seguridade social inde-
pendente da correspondente fonte de custeio total.

(E) sujeição às inspeções e auditorias de natureza atua-
rial, contábil, financeira, orçamentária e patrimonial 
dos órgãos de controle interno e externo.

27. Conforme a Lei Complementar municipal no 450/2005, a 
natureza jurídica do Instituto de Previdência do Municí-
pio de Marília – IPREMM, órgão gestor e administrador 
do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores 
Públicos do Município de Marília – RPPS, é:

(A) empresa pública com personalidade jurídica de  
direito público.

(B) empresa pública com personalidade jurídica de 
direito privado.

(C) entidade autárquica, com personalidade jurídica de 
direito público.

(D) entidade autárquica, com personalidade jurídica de 
direito privado.

(E) sociedade de economia mista.
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32. Sobre o RPPS, o servidor fará jus à aposentadoria  
voluntária por idade e tempo de contribuição, desde que 
preencha, cumulativamente, os seguintes requisitos:

(A) tempo mínimo de vinte anos de efetivo exercício no 
serviço público; tempo mínimo de cinco anos de efe-
tivo exercício no cargo efetivo em que se der a apo-
sentadoria; e sessenta anos de idade e trinta e cinco 
de tempo de contribuição, se homem, e cinquenta e 
cinco anos de idade e trinta de tempo de contribuição, 
se mulher.

(B) tempo mínimo de quinze anos de efetivo exercício 
no serviço público; tempo mínimo de cinco anos de 
efetivo exercício no cargo efetivo em que se der a 
aposentadoria; e sessenta anos de idade e trinta e 
cinco de tempo de contribuição, se homem, e cin-
quenta e cinco anos de idade e trinta de tempo de 
contribuição, se mulher.

(C) tempo mínimo de quinze anos de efetivo exercício 
no serviço público; tempo mínimo de cinco anos de 
efetivo exercício no cargo efetivo em que se der a 
aposentadoria; e sessenta e cinco anos de idade e 
trinta e cinco de tempo de contribuição, se homem, e 
sessenta anos de idade e trinta de tempo de contri-
buição, se mulher.

(D) tempo mínimo de vinte anos de efetivo exercício 
no serviço público; tempo mínimo de cinco anos de 
efetivo exercício no cargo efetivo em que se der a 
aposentadoria; e sessenta anos de idade e trinta 
de tempo de contribuição, se homem, e cinquenta e  
cinco anos de idade e vinte e cinco de tempo de con-
tribuição, se mulher.

(E) tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no 
serviço público; tempo mínimo de cinco anos de efe-
tivo exercício no cargo efetivo em que se der a apo-
sentadoria; e sessenta anos de idade e trinta e cinco 
de tempo de contribuição, se homem, e cinquenta e 
cinco anos de idade e trinta de tempo de contribui-
ção, se mulher.

30. Nos termos da Lei Complementar Municipal no 450/2005, 
a concessão dos benefícios pecuniários do RPPS depen-
de dos seguintes períodos de carência:

(A) 30 (trinta) contribuições mensais para o IPREMM, nos 
casos de aposentadoria por invalidez, e 120 (cento 
e vinte) contribuições mensais para o IPREMM, nos 
casos de aposentadoria por idade e por tempo de 
contribuição.

(B) 60 (sessenta) contribuições mensais para o 
IPREMM, nos casos de aposentadoria por invalidez, 
e 120 (cento e vinte) contribuições mensais para o 
IPREMM, nos casos de aposentadoria por idade e 
por tempo de contribuição.

(C) 120 (cento e vinte) contribuições mensais para o 
IPREMM, nos casos de aposentadoria por invali-
dez, e 60 (sessenta) contribuições mensais para o 
IPREMM, nos casos de aposentadoria por idade e 
por tempo de contribuição.

(D) 30 (trinta) contribuições mensais para o IPREMM, 
nos casos de aposentadoria por invalidez, e 60 (ses-
senta) contribuições mensais para o IPREMM, nos 
casos de aposentadoria por idade e por tempo de 
contribuição.

(E) 60 (sessenta) contribuições mensais para o IPREMM, 
nos casos de aposentadoria por invalidez e nos ca-
sos de acidente em serviço, e 120 (cento e vinte) 
contribuições mensais para o IPREMM, nos casos 
de aposentadoria compulsória.

31. O servidor segurado será aposentado compulsoriamente:

(A) aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, homem ou 
mulher, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição, equivalente a 1/35 (um trinta e cinco 
avos), se homem, e 1/30 (um trinta avos), se mulher, 
por ano completo de contribuição.

(B) aos 70 (setenta) anos de idade, homem ou mulher, 
com proventos proporcionais ao tempo de contribui-
ção, equivalente a 1/35 (um trinta e cinco avos), se 
homem, e 1/30 (um trinta avos), se mulher, por ano 
completo de contribuição.

(C) aos 75 (setenta e cinco) anos de idade se for homem 
e 70 (setenta) anos de idade se for mulher, com pro-
ventos proporcionais ao tempo de contribuição, equi-
valente a 1/35 (um trinta e cinco avos), se homem, 
e 1/30 (um trinta avos), se mulher, por ano completo 
de contribuição.

(D) aos 75 (setenta e cinco) anos de idade se for homem 
e 70 (setenta) anos de idade se for mulher, com pro-
ventos integrais, independentemente do tempo de 
contribuição.

(E) aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, homem ou 
mulher, com proventos integrais, independentemente 
do tempo de contribuição.
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36. José, de 55 anos, e Maria, de 35 anos, casados, esta-
vam numa viagem de helicóptero. Em razão de uma 
pane m ecânica, houve a queda do helicóptero em que 
estavam. Após várias buscas realizadas pelas autori-
dades competentes, os corpos não foram encontrados. 
Os f ilhos de José e Maria desejam iniciar o processo de  
inventário de seus bens. Acerca do caso hipotético, assi-
nale a alternativa correta.

(A) Somente após a prévia declaração de ausência 
será possível a obtenção da declaração de morte 
presumida.

(B) Somente após dois anos do acidente pode ser obtida 
a declaração de morte presumida.

(C) Presume-se que José e Maria morreram simulta-
neamente.

(D) Em razão da idade dos desaparecidos, presume-se 
que José faleceu antes de Maria.

(E) Em razão do sexo, presume-se que Maria faleceu 
antes de José.

37. Conforme disciplina do Código Civil, os bens pertencen-
tes às pessoas jurídicas de direito p úblico a que se tenha 
dado estrutura de direito privado, salvo disposição legal 
em sentido contrário, são bens

(A) dominicais.

(B) particulares.

(C) de uso comum do povo.

(D) de uso especial.

(E) públicos de natureza privada.

38. Acerca dos bens públicos, pode-se corretamente afir-
mar que

(A) todos bens públicos são inalienáveis.

(B) somente os bens de uso comum do povo são aliená-
veis, observadas as exigências da lei.

(C) somente os bens dominicais são alienáveis, obser-
vadas as exigências da lei.

(D) somente os bens de uso especial são inalienáveis, 
observadas as exigências da lei.

(E) todos os bens públicos são alienáveis, observadas 
as exigências da lei.

Direito Civil

33. Sobre a capacidade e personalidade, pode-se correta-
mente afirmar:

(A) a capacidade de direito somente é atribuída aos que 
completarem dezoito anos.

(B) a capacidade de fato confunde-se com a capacidade 
de direito, sendo atribuída a todos em decorrência da 
personalidade.

(C) o feto é sujeito de direitos, possuindo capacidade de 
direito e de fato, mesmo que nasça morto.

(D) ainda que ocorra a morte após alguns minutos, o 
recém-nascido adquire personalidade jurídica, adqui-
rindo e transmitindo direitos.

(E) os direitos da personalidade não alcançam o natimorto.

34. São incapazes,

(A) de forma relativa, os portadores de deficiência mental.

(B) de forma relativa, o pródigo o qual, entretanto, não 
precisa de assistência do curador para os atos de 
mera administração.

(C) de forma absoluta, os que estiverem em coma, por 
não poderem exprimir sua vontade, de forma transi-
tória ou permanente.

(D) de forma relativa, todos os indígenas, cuja capaci-
dade é regulada exclusivamente pelo Código Civil.

(E) de forma absoluta, os ébrios habituais.

35. Cessará, para os menores, a incapacidade

(A) pela concessão dos pais, ou de um deles na falta 
do outro, mediante instrumento público ou particu-
lar com firma reconhecida, independentemente de 
h omologação judicial, se o menor tiver dezesseis 
anos completos.

(B) pelo casamento ou pela união estável, voltando o 
menor para a condição de incapaz no caso de sepa-
ração judicial, divórcio ou dissolução da união está-
vel, salvo se da relação resultou filhos.

(C) pelo exercício de emprego público efetivo, cargo 
comissionado ou função de confiança na Adminis-
tração Pública, direta, indireta ou fundacional, bem 
como nas entidades do terceiro setor.

(D) pela colação de grau em curso de ensino superior, 
ensino técnico de nível médio ou qualquer outra for-
mação que assegure ao menor condições de empre-
gabilidade.

(E) pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela exis-
tência de relação de emprego, desde que, em função 
deles, o menor com dezesseis anos completos tenha 
economia própria.
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41. João, um homem rico de 50 anos, diz expressament e 
à sua sobrinha Maria que, se esta não lhe vender 
sua casa, não vai contemplá-la em seu testamento. 
Temend o perder parte de uma herança que sempre teve 
em vista r eceber, Maria realiza a venda da casa a seu 
tio João, pelo valor de mercado. A esse respeito, é cor-
reto afirmar que

(A) o negócio jurídico é válido e não tem qualquer vício 
de consentimento.

(B) o negócio jurídico é anulável em razão da coação.

(C) o negócio jurídico é anulável em razão da lesão.

(D) o negócio jurídico é anulável em razão do estado de 
perigo.

(E) o negócio jurídico é nulo, em razão da coação.

42. Sobre a fraude contra credores, pode-se corretamente 
afirmar:

(A) os negócios de transmissão gratuita de bens ou 
remissão de dívida, se os praticar o devedor já 
i nsolvente, ou por eles reduzido à insolvência, ainda 
quando o ignore, poderão ser anulados pelos cre-
dores com garantias reais, como lesivos dos seus 
direitos.

(B) serão anuláveis os contratos onerosos do devedor 
insolvente, mesmo não sendo notória a insolvência 
e não houver motivo para ser conhecida do outro 
contratante.

(C) se o adquirente dos bens do devedor insolvente ain-
da não tiver pago o preço e este for, aproximada-
mente, o corrente, desobrigar-se-á depositando-o 
em juízo, com a citação de todos os interessados.

(D) o credor quirografário que receber do devedor insol-
vente o pagamento da dívida ainda não vencida não 
ficará obrigado a repor aquilo que recebeu, desde 
que conceda o desconto proporcional ao pagamento 
antecipado.

(E) presumem-se de boa-fé e valem os negócios ordiná-
rios indispensáveis à subsistência do devedor e de 
sua família, mas não os destinados à manutenção de 
estabelecimento mercantil, rural ou industrial.

39. José comprou um terreno de Joaquim e prometeu a este, 
além do preço que foi pago, que lhe venderia a cober tura 
do edifício que iria construir no terreno comprado, em 
valor a ser futuramente apurado. Tal condição foi colo-
cada expressamente no negócio jurídico, tendo em vista 
que Joaquim apenas vendeu o terreno porque esperava 
o bter, além do preço, a cobertura do futuro edifício. José, 
entretanto, após a compra do terreno, mudou de ideia 
e construiu um estacionamento no terreno comprado.  
A esse respeito, pode-se corretamente afirmar que

(A) não existe qualquer defeito no negócio jurídico, ten-
do em vista que José pagou o preço do terreno e 
poderia fazer o que bem lhe aprouvesse.

(B) o negócio jurídico é anulável em razão do falso moti-
vo que constou expressamente como razão determi-
nante do negócio jurídico.

(C) o negócio jurídico é anulável por dolo, tendo em vista 
que José, propositadamente, levou Joaquim a reali-
zar um negócio em razão de um falso motivo.

(D) o negócio jurídico é nulo de pleno direito, tendo em 
vista que a razão determinante da venda não se 
concretizou.

(E) apenas se for comprovado que José intencionalmen-
te l evou Joaquim a erro, o negócio poderia ser de-
clarado nulo.

40. É correto afirmar sobre o dolo:

(A) o dolo acidental só leva à anulação do negócio 
j urídico, sem indenização por perdas e danos, e é 
acidental quando, a seu despeito, o negócio seria 
r ealizado, embora por outro modo.

(B) nos negócios jurídicos bilaterais, o silêncio intencio-
nal de uma das partes a respeito de fato ou qualida-
de que a outra parte haja ignorado constitui omissão 
dolosa, não havendo a necessidade de prova que 
sem ela o negócio não se teria celebrado.

(C) pode ser anulado o negócio jurídico por dolo de ter-
ceiro apenas se parte a quem aproveite dele tivesse 
expresso conhecimento; em caso contrário, ainda 
que subsista o negócio jurídico, o terceiro respon-
derá por todas as perdas e danos da parte a quem 
ludibriou.

(D) o dolo do representante legal de uma das partes só 
obriga o representado a responder civilmente até a 
importância do proveito que teve; se, porém, o dolo 
for do representante convencional, o representado 
responderá solidariamente com ele por perdas e 
d anos.

(E) se ambas as partes procederem com dolo, cada 
uma delas pode alegar o dolo da outra para anular o 
n egócio, ou reclamar indenização, sendo permitida a 
compensação de dolos.
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45. Paulo, engenheiro, casado, propôs ação de cobrança 
contra Pedro, médico, casado, alegando que deveria  
receber o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) pela 
venda de um automóvel. Ocorre que Pedro, além de 
entender que a quantia não é devida, uma vez que já  
realizou o depósito, alega que Paulo é quem deveria lhe 
pagar a quantia de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) 
relativos à venda de uma casa. Considerando a situação 
hipotética apresentada, assinale a alternativa correta.

(A) Caso Pedro proponha a reconvenção, Paulo será  
citado, pelo correio, para apresentar resposta no  
prazo de 5 (cinco) dias.

(B) Caso Paulo desista da ação de cobrança, haverá 
óbice quanto ao prosseguimento da reconvenção 
proposta por Pedro.

(C) Pedro poderá propor reconvenção independente-
mente de oferecer contestação na ação de cobrança.

(D) Pedro poderá propor reconvenção contra Paulo, 
mas não poderá aproveitar o processo para cobrar a  
esposa de Paulo, também proprietária do imóvel.

(E) Pedro não poderá propor reconvenção em litiscon-
sórcio com sua esposa caso ela não tenha sido  
citada na ação de cobrança para pagamento do  
automóvel.

46. Quando duas ou mais pessoas litigam no mesmo pro-
cesso, em conjunto, ativa ou passivamente, ocorre o  
litisconsórcio. Sobre o tema, considerando o disposto no 
Código de Processo Civil, assinale a alternativa correta.

(A) O litisconsórcio será necessário quando, pela natureza 
da relação jurídica, o juiz tiver de decidir o mérito de 
modo uniforme para todos os litisconsortes.

(B) Os litisconsortes serão considerados, em suas 
relações com a parte adversa, como litigantes distin-
tos, exceto no litisconsórcio unitário, caso em que os 
atos e as omissões de um não prejudicarão os outros, 
mas os poderão beneficiar.

(C) O litisconsórcio será unitário por disposição de lei ou 
quando, pela natureza da relação jurídica controver-
tida, a eficácia da sentença depender da citação de 
todos que devam ser litisconsortes.

(D) Nos casos de litisconsórcio passivo facultativo, o juiz 
determinará ao autor que requeira a citação de todos 
que devam ser litisconsortes, dentro do prazo que 
assinar, sob pena de extinção do processo.

(E) O juiz poderá limitar o litisconsórcio necessário quanto 
ao número de litigantes na fase de conhecimento, na 
liquidação de sentença ou na execução, quando este 
comprometer a rápida solução do litígio ou dificultar a 
defesa ou o cumprimento da sentença.

Direito ProCessual Civil

43. A doutrina majoritária atual, com base no disposto no 
Código de Processo Civil, classifica os pressupostos 
processuais como positivos ou negativos, sendo os 
positivos divididos em pressupostos de existência e de 
validade.

Sobre o tema, considerando o entendimento doutrinário, 
são pressupostos

(A) negativos de validade: inexistência de perempção, 
litispendência e coisa julgada.

(B) positivos de existência: legitimidade processual, cita-
ção e jurisdição.

(C) positivos de validade: demanda, capacidade postula-
tória e compromisso arbitral.

(D) positivos de existência: compromisso arbitral, citação 
válida e competência.

(E) positivos de validade: jurisdição, demanda e legitimi-
dade processual.

44. Sobre a possibilidade de modificação dos pedidos na  
petição inicial, o autor poderá

(A) até o saneamento do processo, aditar o pedido inde-
pendentemente de consentimento do réu.

(B) até a citação, alterar a causa de pedir, desde que com 
o consentimento do réu, assegurado o contraditório.

(C) emendar ou completar a petição, no prazo de 5 (cinco) 
dias, para correção dos defeitos e irregularidades  
capazes de dificultar o julgamento de mérito.

(D) até o saneamento do processo, alterar o pedido, com 
consentimento do réu, não sendo facultado o reque-
rimento de prova suplementar.

(E) até a citação, aditar ou alterar o pedido ou a causa de 
pedir, independentemente de consentimento do réu.
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50. São hipóteses de julgamento com resolução do mérito e 
sem resolução do mérito, quando o juiz, respectivamente:

(A) homologar a transação e homologar a desistência da 
ação.

(B) homologar a renúncia à pretensão formulada na recon-
venção e decidir de ofício sobre a ocorrência da deca-
dência.

(C) reconhecer a existência de litispendência e acolher o 
pedido formulado na ação.

(D) indeferir a petição inicial e acolher a alegação de exis-
tência de convenção de arbitragem.

(E) verificar a ausência de legitimidade e reconhecer a 
existência de perempção.

51. A respeito da teoria geral dos recursos, prevista no Código 
de Processo Civil, assinale a alternativa correta.

(A) Em regra, os recursos impedem a eficácia da decisão.

(B) O recurso pode ser interposto apenas pela parte ven-
cida e pelo Ministério Público, como parte ou como 
fiscal da ordem jurídica.

(C) O recorrente poderá, a qualquer tempo, desde que 
com a anuência do recorrido ou dos litisconsortes, 
desistir do recurso.

(D) A renúncia ao direito de recorrer independe da acei-
tação da outra parte.

(E) O recurso interposto por um dos litisconsortes a 
todos aproveita, ainda que distintos ou opostos os 
seus interesses.

52. Sobre a exceção de pré-executividade, assinale a alter-
nativa correta.

(A) Tem natureza jurídica de ação e deve ser proposta 
no foro de domicílio do réu.

(B) O procedimento da exceção de pré-executividade é 
regulamentado expressamente pelo Código de Pro-
cesso Civil.

(C) A exceção de pré-executividade, por tratar de maté-
ria de ordem pública, pode ser apresentada inclusive 
após o trânsito em julgado da execução.

(D) Pode-se pedir a invalidade da execução caso ela  
tenha sido instaurada antes de se verificar a condição 
ou de ocorrer o termo.

(E) A nulidade da execução será pronunciada pelo juiz, 
de ofício ou a requerimento da parte, independente-
mente de embargos à execução.

47. É admissível o chamamento ao processo, requerido pelo 
réu,

(A) do afiançado, na ação em que o fiador for autor.

(B) dos demais fiadores, na ação proposta contra um ou 
alguns deles.

(C) dos demais devedores simples, quando o credor 
exigir de um ou de alguns o pagamento da dívida 
comum.

(D) do afiançado, na ação em que o fiador for réu, desde 
que a citação seja promovida no prazo de 15 (quinze) 
dias.

(E) dos demais devedores solidários, quando o credor 
exigir de um ou de alguns o pagamento da dívida  
comum, desde que a citação do chamado que residir 
em lugar incerto seja promovida no prazo de 30 (trinta) 
dias.

48. Cláudia e Rodrigo eram sócios em uma empresa de 
marketing. Após muitos anos de sociedade, Cláudia, 
desconfiada de que Rodrigo estava desviando valores, 
investiga as contas da empresa e descobre que na ver-
dade ele está vendendo suas ideias para uma empresa 
concorrente. Diante da situação, Cláudia contrata um ad-
vogado e propõe ação para extinguir a sociedade empre-
sária, e Rodrigo, ciente da propositura da ação, coloca à 
venda todos os bens da empresa, inclusive veículo, com-
putadores e máquinas, sem informar Cláudia que está 
dilapidando o patrimônio da empresa.

Considerando a situação hipotética, a medida processual 
mais adequada para resguardar os interesses de Cláudia 
é a tutela provisória de

(A) evidência.

(B) urgência antecipada em caráter incidental.

(C) urgência antecipada em caráter antecedente.

(D) urgência cautelar em caráter incidental.

(E) urgência cautelar em caráter antecedente.

49.  Os atos processuais serão realizados nos prazos previs-
tos em lei. Sobre o tema, assinale a alternativa correta.

(A) Quando a lei ou o juiz não determinar prazo, as inti-
mações somente obrigarão a comparecimento após 
decorridos 5 (cinco) dias.

(B) Será considerado intempestivo o ato praticado antes 
do termo inicial do prazo.

(C) Cessa a contagem do prazo em dobro se, havendo 
apenas 2 (dois) réus, é oferecida defesa por apenas 
um deles.

(D) A parte poderá renunciar ao prazo estabelecido  
exclusivamente em seu favor, de maneira expressa 
ou tácita.

(E) Os prazos processuais ou materiais, estabelecidos 
por lei ou pelo juiz, computar-se-ão somente em dias 
úteis.
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legislação muniCiPal

56. De acordo com o disciplinado na Lei Complementar  
no 680/2013, assinale a alternativa que contempla uma 
afirmativa correta em relação à revisão do processo  
administrativo disciplinar.

(A) O processo disciplinar poderá ser revisto a qualquer 
tempo, a pedido ou de ofício, a contar da data de 
publicação da portaria que o instalou.

(B) Cabe a revisão do processo disciplinar quando  
demonstrada a falta de cumprimento de requisito 
essencial à validade do julgamento ou se aduzirem 
fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de justifi-
carem a inocência do punido ou a inadequação da 
penalidade aplicada.

(C) Em caso de falecimento, ausência ou desapareci-
mento do servidor, a revisão processual não poderá 
ser requerida, salvo em caso de incapacidade men-
tal do servidor, por meio do respectivo curador.

(D) A simples alegação da injustiça da penalidade cons-
titui fundamento para a revisão processual.

(E) A revisão processual ocorrerá em novo processo, e 
na petição inicial, o requerente pedirá dia e hora para 
a produção de novas provas.

57. A Lei Complementar no 680/2013 determina que a ação 
disciplinar prescreverá em

(A) 120 (cento e vinte) dias, quando a pena a ser aplicada 
é a advertência.

(B) 180 (cento e oitenta) dias, quanto às infrações puníveis 
com a suspensão de até 90 (noventa) dias.

(C) 02 (dois) anos, quanto às infrações puníveis com a 
destituição de cargo em comissão.

(D) 03 (três) anos, quanto às infrações puníveis com a 
disponibilidade ou cassação de aposentadoria.

(E) 05 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com 
demissão.

58. Os procedimentos a serem adotados pela Comissão  
de Ética para apuração de fato ou ato que, a princípio, 
se apresente contrário à ética, em conformidade com a 
Lei Complementar no 680/2013, poderá culminar com a 
penalidade a ser aplicada ao servidor público de

(A) advertência por escrito, sendo necessária a sua fun-
damentação.

(B) suspensão de, no máximo, 30 (trinta) dias, não caben-
do recurso ao Corregedor Geral do Município.

(C) suspensão de até 90 (noventa) dias, sendo necessá-
ria a sua fundamentação e assinatura do parecer de 
todos os integrantes da Comissão de Ética.

(D) censura, cabendo sempre recurso ao Corregedor 
Geral do Município ou ao dirigente do órgão da  
Administração Indireta.

(E) demissão, sendo necessária a sua fundamentação 
no parecer da Comissão de Ética, cabendo recurso 
ao Procurador Geral do Município.

Direito Penal

53. O art. 312 do CP, que tipifica o crime de peculato,  
assim determina em seu caput: “apropriar-se o funcio-
nário público de dinheiro, valor ou qualquer outro bem 
móvel, público ou particular, de que tem a posse em 
razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou 
alheio. Pena: reclusão, de dois a doze anos, e multa”. 
Por sua vez, determina o § 1o do mesmo dispositivo  
legal que “se o funcionário público, embora não tendo a 
posse do dinheiro, valor ou bem, o subtrai, ou concorre 
para que seja subtraído, em proveito próprio ou alheio, 
valendo-se de facilidade que lhe proporciona a qualidade 
de funcionário”, aplicar-se-á

(A) a pena equivalente ao crime cometido pelo particular 
com quem o funcionário concorre.

(B) a pena do caput, diminuída de 1/6 a 1/3.

(C) a pena do caput, diminuída da metade.

(D) a mesma pena.

(E) pena alguma, pois a conduta é penalmente atípica, 
devendo apenas ser apurada infração administrativa.

54. A conduta de exigir para outrem, indiretamente, antes de 
assumir a função pública, mas em razão dela, vantagem 
indevida,

(A) configura concussão.

(B) configura excesso de exação.

(C) configura peculato-desvio.

(D) configura peculato-apropriação.

(E) não configura crime contra a Administração Pública.

55. No que concerne ao conceito de funcionário público e 
equiparados, para fins penais (CP, art. 327), é correto 
afirmar que

(A) a falta de remuneração impede a caracterização do 
indivíduo como funcionário.

(B) a transitoriedade da função pública afasta a possibi-
lidade de caracterização do indivíduo como funcio-
nário.

(C) aquele que trabalha para empresa prestadora de 
serviço contratada para a execução de atividade  
típica da Administração Pública é equiparado a fun-
cionário.

(D) por ausência de expressa previsão legal, aquele que 
exerce cargo em entidade paraestatal não é conside-
rado funcionário.

(E) o funcionário que trabalha em função de direção em 
fundação instituída pelo poder público, ao cometer 
crime contra a Administração, terá a pena aumenta-
da de metade.
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59. A Lei Complementar no 450/2005 determina que o 
IPREMM obedecerá, entre outros, ao seguinte princípio 
e diretriz:

(A) vedação à aplicações de recursos e ativos consti-
tuídos em títulos públicos com exceção a títulos de 
emissão do Governo Federal.

(B) obrigação de utilização dos recursos, bens, direitos 
e ativos para empréstimo de qualquer natureza aos 
segurados e seus dependentes.

(C) vedação às inspeções e auditorias atuarial, contábil, 
financeira, orçamentária e patrimonial.

(D) caráter democrático e centralizado da gestão admi-
nistrativa.

(E) acesso limitado dos servidores inativos às informa-
ções relativas à gestão dos órgãos colegiados e 
instâncias de decisões em que os seus interesses 
forem objeto de discussão e decisão.

60. Assinale a alternativa que está correta com o que discipli-
na a Lei Complementar no 450/2005.

(A) O prazo de prescrição de todo e qualquer direito ou 
ação do segurado ou beneficiário para revisão do ato 
de concessão do benefício prescreve em 03 (três) 
anos, a contar do terceiro mês, após a data do pri-
meiro pagamento do benefício ou pensão.

(B) Prescreve em 02 (dois) anos, a contar da data em 
que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação 
para haver parcelas vencidas, ou quaisquer resti-
tuições ou diferenças acaso devidas pelo IPREMM, 
sem exceções.

(C) O valor não recebido em vida pelo segurado será 
pago aos seus dependentes habilitados à pensão 
por morte ou, na falta deles, aos seus sucessores na 
forma da lei civil, somente mediante apresentação 
de alvará judicial.

(D) O IPREMM não poderá se negar a aceitar a procu-
ração, ainda que haja suspeita de indícios de inido-
neidade do documento ou do mandatário, por dever 
do servidor público de não negar fé a documentos 
públicos.

(E) Os benefícios serão pagos diretamente aos beneficiá-
rios, salvo em caso de ausência, moléstia contagiosa 
ou impossibilidade de locomoção, quando poderá ser 
pago ao procurador devidamente constituído, cujo ins-
trumento de mandato não poderá ter prazo superior a 
um ano, e não poderá ser renovado.




